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NOTA DA CSPM SOBRE A CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 
(Confederação Nacional dos Servidores Públicos Municipais) 

 
Na condição de advogado e procurador da CSPM, em análise a consulta que nos foi 

formulada por esta Federação no tocante a manifestação de algumas prefeituras desse estado 
que informaram que não irão efetuar o recolhimento da contribuição sindical em face do ato do 
ministro do Trabalho e Emprego, que revogou portaria sobre a obrigatoriedade do recolhimento 
da respectiva contribuição estabelecida no artigo 589 da CLT, dentro de uma interpretação 
jurídico administrativa, temos a manifestar o seguinte: 

Não obstante, o Ministério do Trabalho e Emprego, através de seu ministro ter 
baixado portaria estabelecendo como obrigatório, o recolhimento da contribuição sindical pelos 
Servidores públicos, ato este agora revogado, entendemos que não é de sua competência esta 
atribuição, até mesmo porque tal fato se deve ao entendimento do Supremo Tribunal Federal 
que afasta a competência do ministro do Trabalho fixando tal obrigatoriedade através de ato 
administrativo, o que é vedado, considerando que somente por lei pode ser criado obrigação 
envolvendo unidades autônomas da União.  

Desse modo, resta claro que tanto a portaria do Ministério do Trabalho que fixou a 
obrigatoriedade do recolhimento da contribuição sindical, quanto ao ato que revogou a 
mencionada portaria, nenhum efeito prático pode produzir, em razão da falta de competência 
formal, para estabelecimento da regra posta. 

Todavia, vale ressaltar que a obrigatoriedade do recolhimento da contribuição 
sindical não está no ato do Ministério do Trabalho, mas sim na interpretação dos nossos Excelsos 
Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, que já pacificaram o seu entendimento 
em caráter de repercussão geral que a contribuição sindical uma vez recepcionada pela 
Constituição Federal de 1988, no artigo 8.º, inciso IV, passa a ter natureza parafiscal, obrigando, 
desse modo, a todos os Servidores públicos, independentemente do regime jurídico ou da 
previsão legal em ordenamento municipal, conforme abaixo exposto: 
 

“STF - AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 

: ARE 807155 RS – Ementa - AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONTRIBUIÇÃO 

SINDICAL. SERVIDORES PÚBLICOS. INCIDÊNCIA. 

DESNECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO POR LEI 

ESPECÍFICA. PRECEDENTES O Supremo Tribunal Federal 

tem se orientado no sentido de que a contribuição 

sindical é devida pelos servidores públicos, 

independentemente da existência de lei específica 

regulamentando sua instituição. Agravo regimental a 

que se nega provimento. Decisão - A Turma negou 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 

do relator. Unânime. Presidência do Senhor Ministro 

Marco Aurélio. Primeira Turma, 7.10.2014.” 

 

“STJ - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA: 

RMS 45441 SP 2014/0092323-3 – Ementa - RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. 



 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL COMPULSÓRIA (IMPOSTO 

SINDICAL). INCIDÊNCIA PARA TODOS OS TRABALHADORES 

DE DETERMINADA CATEGORIA INDEPENDENTEMENTE DE 

FILIAÇÃO SINDICAL E DA CONDIÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO 

CELETISTA OU ESTATUTÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA PARA 

SERVIDORES INATIVOS. 1. O STJ tem posicionamento 

pacificado no sentido da obrigatoriedade dos 

servidores públicos celetistas ou estatutários, 

independentemente de filiação, à contribuição 

sindical compulsória (imposto sindical). 

Precedentes: REsp. n. 612.842-RS, Segunda Turma, 

Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 11.04.05; REsp. n. 

728.973/PA, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco 

Falcão, DJ de 10/04/2006; RMS n. 26.254 - MG, 

Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

julgado em 28.10.2008; RMS n. 30.930 - PR, Segunda 

Turma, Rel. Min. Eliana Camon, julgado em 

01.06.2010; AgRg no RMS n. 36.403-PI, Primeira 

Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 

14/05/2013; RMS n. 37.228-GO, Segunda Turma, Rel. 

Min. Eliana Calmon, julgado em 13/08/2013, DJe 

20/08/2013. 2. O dispositivo legal que determina a 

cobrança da dita contribuição dos servidores 

públicos é o art. 579, da CLT, que define claramente 

a sujeição passiva da contribuição como sendo 

"devida por todos aqueles que participarem de uma 

determinada categoria econômica ou profissional, ou 

de uma profissão liberal". O artigo deve ser 

reinterpretado à luz do art. 37, VI, da CF/88, que 

revogou o art. 566, da CLT. Indiferente, portanto, 

que o art. 580 da CLT faça uso da palavra 

"empregados", já que não define a sujeição passiva. 

Também indiferente o art. 7º, c, da CLT, pois o art. 

579 expressamente invoca a sujeição passiva para 

todos os membros de uma determinada categoria 

econômica ou profissional, a abranger, certamente, 

o funcionalismo público. 3. A obrigatoriedade do 

recolhimento não atinge os servidores públicos 

inativos. Precedentes: AgRg no REsp 1281281 / SP, 

Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado 

em 19.04.2012; REsp 1261594 / RS, Segunda Turma, 

Rel. Min. Castro Meira, julgado em 09.08.2011; REsp 

1225944 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 05.05.2011. 4. A 

CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO BRASIL - 

CSPB é parte legitima para ajuizar o mandado de 

segurança e receber o repasse da referida 

contribuição sindical compulsória. Precedente: MS 

15.146/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, Corte 

Especial, julgado em 1º/9/2010, DJe 4/10/2010. 5. 

Inaplicável, nesse momento, a exigibilidade da 



 

publicação de editais prevista no art. 605, da CLT, 

pois o que se discute no presente processo é a 

retenção e recolhimento da contribuição no âmbito 

administrativo (técnica de arrecadação) e não o seu 

lançamento mediante notificação ao contribuinte a 

fim de constituir contra ele o próprio crédito 

tributário, esta sim, via publicação de editais. 6. 

Recurso ordinário parcialmente provido. Acordão - 

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que 

são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 

da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 

na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 

o seguinte resultado de julgamento: "A Turma, por 

unanimidade, deu parcial provimento ao recurso 

ordinário, nos termos do voto do (a) Sr (a). 

Ministro (a)-Relator (a)." A Sra. Ministra Assusete 

Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 

Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman 

Benjamin. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro 

Campbell Marques.” 

 

“STJ - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA : 

RMS 38416 SP 2012/0126246-5 – Ementa - TRIBUTÁRIO. 

RECURSOS ORDINÁRIOS EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL CONFEDERATIVA. CONTRIBUIÇÃO 

SINDICAL COMPULSÓRIA. DIFERENÇAS. INCIDÊNCIA DESSA 

ÚLTIMA PARA TODOS OS TRABALHADORES DE DETERMINADA 

CATEGORIA INDEPENDENTEMENTE DE FILIAÇÃO SINDICAL E 

DA CONDIÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO CELETISTA OU 

ESTATUTÁRIO. 1. A Carta Constitucional de 1988 

trouxe, em seu art. 8º, IV, a previsão para a 

criação de duas contribuições sindicais distintas, 

a contribuição para o custeio do sistema 

confederativo (contribuição confederativa) e a 

contribuição prevista em lei (contribuição 

compulsória). 2. A contribuição confederativa é 

fixada mediante assembléia geral da associação 

profissional ou sindical e, na conformidade da 

jurisprudência do STF, tem caráter compulsório 

apenas para os filiados da entidade, não sendo 

tributo. Para essa contribuição aplica-se a Súmula 

n. 666/STF: "A contribuição confederativa de que 

trata o art. 8º, IV, da Constituição, só é exigível 

dos filiados ao sindicato respectivo". 3. Já a 

contribuição compulsória é fixada mediante lei por 

exigência constitucional e, por possuir natureza 

tributária parafiscal respaldada no art. 149, da 

CF/88, é compulsória. Sua previsão legal está nos 

artigos 578 e ss. da CLT, que estabelece: a sua 

denominação ("imposto sindical"), a sua sujeição 



 

passiva ("é devida por todos aqueles que 

participarem de uma determinada categoria econômica 

ou profissional, ou de uma profissão liberal 

representada por entidade associativa"), a sua 

sujeição ativa ("em favor do sindicato 

representativo da mesma categoria ou profissão ou, 

inexistindo este, em favor da federação 

correspondente à mesma categoria econômica ou 

profissional") e demais critérios da hipótese de 

incidência. 4. O caso concreto versa sobre a 

contribuição compulsória ("imposto 

sindical"ou"contribuição prevista em lei") e não 

sobre a contribuição confederativa. Sendo assim, há 

que ser reconhecia a sujeição passiva de todos 

aqueles que participarem de uma determinada 

categoria econômica ou profissional, ou de uma 

profissão liberal representada por entidade 

associativa, ainda que servidores públicos e ainda 

que não filiados a entidade sindical. 5. Recursos 

ordinários providos para conceder o mandado de 

segurança a fim de determinar que a autoridade 

impetrada proceda ao desconto anual da contribuição 

sindical compulsória. Acordão - Vistos, relatados e 

discutidos esses autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do 

Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas, o seguinte 

resultado de julgamento: "A Turma, por unanimidade, 

deu provimento aos recursos ordinários, nos termos 

do voto do (a) Sr (a). Ministro (a)-Relator (a), 

sem destaque." A Sra. Ministra Eliana Calmon, os 

Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 

Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell 

Marques.” 

 

“A recepção pela ordem constitucional vigente da 

contribuição sindical compulsória, prevista no art. 

578, CLT, e exigível de todos os integrantes da 

categoria, independentemente de sua filiação ao 

sindicato, resulta do art. 8º, IV, in fine, da 

Constituição; não obsta à recepção a proclamação, 

no caput do art. 8º, do princípio da liberdade 

sindical, que há de ser compreendido a partir dos 

termos em que a Lei Fundamental a positivou, nos 

quais a unicidade (art. 8º, II) e a própria 

contribuição sindical de natureza tributária (art. 

8º, IV) – marcas características do modelo 

corporativista resistente –, dão a medida da sua 

relatividade (cf. MI 144, Pertence, RTJ 147/868, 

874); nem impede a recepção questionada a falta da 



 

lei complementar prevista no art. 146, III, CF, à 

qual alude o art. 149, à vista do disposto no art. 

34, § 3º e § 4º, das Disposições Transitórias (cf. 

RE 146.733, Moreira Alves, RTJ 146/684, 694). [RE 

180.745, rel. min. Sepúlveda Pertence, j. 24-3-

1998, 1ª T, DJ de 8-5-1998.]” 

 
Desse modo, em razão de tudo que foi exposto, com suporte nas decisões de 

nossos Tribunais Superiores, resta evidente que a prefeitura que não proceder o recolhimento 
da contribuição sindical tomando por base portaria do Ministério do Trabalho e Emprego, o 
prefeito assume responsabilidade pessoal pelo seu gesto, e considerando que tal atitude pode 
vir a criar passivo de natureza financeira para o município, nos termos do artigo 37 da CF, pode 
o prefeito responder pela improbidade administrativa em razão de criação de despesas 
desnecessárias para o município.  Este é o nosso entendimento, s.m.j. 
 

_______________________________________________________ 
Confederação Nacional dos Servidores Públicos Municipais-CSPM 

Departamento Jurídico 
Dr. Jamir Menali 

 


